
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.699 - RO (2014/0344886-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : LEANDRO MARTINS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  PENAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
PACIFICADO NESTA CORTE A VIABILIZAR O 
PRONUNCIAMENTO UNIPESSOAL. COMPENSAÇÃO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE EM 
RAZÃO DA MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Fundamentada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
não há óbice à prolação de decisão monocrática.
2. A decisão agravada está na mais absoluta consonância com a 
jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que não se admite a 
compensação integral entre a atenuante da confissão espontânea e a 
agravante da reincidência, quando verificada multirreincidência ou 
mesmo reincidência específica.
3. E nesta ocasião, o agravante não traz argumento persuasivo o 
bastante para afastar com êxito o fundamento da decisão ora 
impugnada, devendo, assim, ser mantida intacta pelos seus termos.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental."Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel 

de Faria e Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília, 03 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.699 - RO (2014/0344886-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : LEANDRO MARTINS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA 

RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): 

A hipótese é de agravo regimental interposto contra a decisão de  e-STJ fls. 

268/270, que negou seguimento ao recurso especial da defesa.

O agravante aponta violação do princípio da colegialidade porque a matéria 

objeto dos autos não está pacificada nesta Corte, não sendo, assim, passível de decisão 

unipessoal. 

No mérito, alega que, não obstante a multirreincidência, devem ser 

compensadas a atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua apreciação pelo 

Colegiado da Quinta Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA 

RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, importa esclarecer que a prolação de decisão monocrática pelo 

ministro relator está autorizada, conforme disciplina o art. 544, § 4º, II, alínea "b", do Código 

de Processo Civil, c.c. o art. 3º do Código de Processo Penal, não devendo prosperar a tese 

de nulidade por cerceamento de defesa ou ofensa ao princípio da colegialidade. 

Fundamentada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 

óbice à prolação de decisão monocrática. Ademais, os temas sempre poderão ser levados ao 

colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, 

com a interposição do presente agravo regimental. Nesse sentido, confira-se precedente do 

Supremo Tribunal Federal:

A competência deferida ao Relator para, monocraticamente, julgar 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou contrário à 
jurisprudência desta Corte não derroga o princípio da 
colegialidade, que resulta preservado, no âmbito deste Tribunal, 
pelo cabimento do recurso de agravo das decisões singulares 
proferidas por seus Ministros. Nesse sentido: AI 742.38-AgR/BA, 
Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe 19/3/2010. (ARE 
723824 AgR, Relator: Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
17/9/2013) 

Quanto ao mérito, a decisão agravada está na mais absoluta consonância 

com a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que não se admite a compensação 

integral entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência, quando 

verificada multirreincidência ou mesmo reincidência específica.

A propósito, dentre vários outros, têm-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
MULTIREINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
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PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior pacificou entendimento, quando do 
julgamento do EREsp nº 1.154.752/RS pela Terceira Seção, de que 
a agravante da reincidência pode ser compensada com a atenuante 
da confissão espontânea, devendo o julgador atentar para as 
singularidades do caso concreto.

2. A Eg. Quinta Turma deste Colendo STJ firmou orientação no 
sentido da possibilidade da compensação total quando o réu possui 
uma só condenação transitada em julgado, o que não ocorre no 
caso dos autos em que se trata de acusado multireincidente.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1425003/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Quinta Turma, julgado 
em 7/8/2014, DJe 14/8/2014). (Grifei)

FURTO. COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA COM A CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENADO MULTIRREINCIDENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Observadas as peculiaridades do caso, 'é possível, na segunda 
fase da dosimetria da pena, a compensação da agravante da 
reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem 
igualmente preponderantes, de acordo com o artigo 67 do Código 
Penal' (EREsp n. 1.154.752/RS, 3ª Seção, DJe 4/9/2012).

2. Não há como acolher o pedido de compensação integral entre a 
reincidência e a confissão espontânea, quando o julgador, no cotejo 
entre as duas circunstâncias, destacar a múltipla reincidência do 
réu.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1461035/RO, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
2/12/2014, DJe 17/12/2014). (Grifei)

E nesta ocasião, o agravante não traz argumento persuasivo o bastante para 

afastar com êxito o fundamento da decisão ora impugnada, devendo, assim, ser mantida 

intacta pelos seus termos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0344886-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.504.699 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00059715220118220014  4282011  59715220118220014

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEANDRO MARTINS DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
CORRÉU : RUBENS RODRIGUES RIBAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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